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Objetivos

• Avaliação das exigências do Ibama quando da 
emissão de TRs para elaboração de EIAs.

• Diretrizes capazes de propiciar estudos 
suficientes para apoiar a decisão quanto à 
viabilidade de empreendimentos de geração 
de energia hidrelétrica.



Papel do EIA 

• A fim de conferir ao EIA coerência e uniformidade, o

Conama estabeleceu como instrumento norteador a

Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) e os órgãos

ambientais o complementaram com o Termo de

Referência (TR).



Papel do EIA 

• Processo de licenciamento prévio
– IN no 65/2005

– IN no 184/2008

– TR padrão.

• TR norteia a abrangência, os procedimentos e
os critérios gerais para a elaboração dos
estudos e da avaliação de impactos.



Papel do EIA 

1. Quais os impactos de um dado empreendimento hidrelétrico 
ou de um conjunto de empreendimentos sobre a qualidade 
ambiental da área?

2. Quais a riqueza, a abundância, a densidade e a diversidade 
de espécies representativas e indicadoras das comunidades 
da fauna registradas par tempo, qualidade,  a a área de 
influência do empreendimento?

3. Quais são, para aquela área, as espécies indicadoras de 
qualidade ambiental e as espécies especiais (ameaçadas, 
rara, endêmica, de importância médica, de interesse 
econômico, predadoras de topo de cadeia alimentar, 
cinegéticas e carismáticas)? 



Papel do EIA 

4. Quais os ambientes serão perdidos com a implantação do 

empreendimento hidrelétrico em termos de suas 

fitofisionomias e da  estrutura de habitats? 

5. Em que entorno do reservatório serão percebidas alterações 

nas comunidades dos grupos de fauna e flora?



Pergunta principal:

• Quão únicos são os ecossistemas a serem perdidos 

com a implantação do reservatório?



Papel do EIA 

• O EIA deve ser suficiente para descrever e interpretar os recursos e 

processos que poderão ser afetados pela ação humana. Nesse 

contexto, o diagnóstico ambiental não é somente uma das etapas 

iniciais de um EIA: ele é, sobretudo, o primeiro elo de uma cadeia 

de procedimentos técnicos indissociáveis e interdependentes, que 

DEVE culminar em um prognóstico ambiental consistente e 

conclusivo.



Problemas

• TRs sem critérios básicos definidos
Agentes 

desenvolvedores

• Não atendimento às exigências
• Decurso de prazo
• Especificidade/inadequação

Licenciador

• Aumento do grau de incerteza – custos, 
prazos, desdobramentosEmpreendedor



Problemas

• Critérios previstos em normas >>> redução 
da arbitrariedade do processo de análise e 
emissão da Licença

TRs com critérios 
básicos definidos

• Discricionariedade técnica assume espaços 
bem definidos: conhecimento, certeza, 
avaliação segura, alterações de projeto, 
licenciamento prévio

Exigências  
atendidas

Prazos cumpridos

Adequação

• Custos, prazos, desdobramentosprevisíveis 
e conhecidos

Maior grau de 
confiabilidade



Procedimentos

• Avaliação crítica de TRs.

• Contextualização das exigências legais e normativas

adotadas.

• Participação de eventos e debates.

• Consolidação das diretrizes emanadas dos estudos e

seminários.

• Apresentação das Proposições e Diretrizes para os TRs.



TRs selecionados

• AHE Marabá;

• AHE Belo Monte;

• AHE Itaocara;

• AHE Madeira;

• AHE Paiquerê;

• AHE São Manoel;

• AHE Estreito (rio Parnaíba).



Entraves 

Elementos ou ausência destes que propiciam 
diferentes interpretações e aumentam a 
imprevisibilidade do tempo, esforços e custos 
associados

• gerais – aqueles que se aplicam a todos os 
meios em análise (físico, biótico e antrópico);

• área de estudo – correspondem àqueles que 
flexibilizam diferentes interpretações para a 
espacialização das áreas de influência;



Entraves 

• delineamento experimental – que leve a 
diagnóstico satisfatório para atestar ou não a 
viabilidade ambiental
– por quê? 

– onde? (unidades amostrais), 

– o quê? (dados) 

– como? (técnicas e métodos);

• avaliação de impactos.



Entraves - gerais

Equipe técnica pouco qualificada:  habilidades; 

competências; experiência comprovada; 

disponibilidade.

• Disponibilidade de informações confiáveis

• Área de influência versus área de estudo

• Delineamento amostral/Metodologia

• Diagnóstico ambiental



Área de estudo

Área de Abrangência Regional (AAR)

Área de Influência Indireta (AII)

Área de Influência Direta (AID)

Área Diretamente Afetada (ADA)



Fases de uma usina

LP

LI

Registro
Aneel

LP LI LO

LP LI LO



Fases x origem dos dados

Registro
Aneel

Inventário

Dados secundários , exceto ecossistemas aquáticos 

Primários/Secundários - LEVANTAMENTO

Primários/Secundários - MONITORAMENTO

LP

LI

LO Primários/Secundários - MONITORAMENTO



Implicações de tempo

FAP
INSTAURAÇÃO 
DE PROCESSO

ELABORAÇÃO  
DO TR

Plano de 
Trabalho de 

Fauna

ACTF

Aprovação do 
TR

EIA

Campo
Fauna e Flora

Dia 1 10 dias 60 dias 70 dias

LP ?

xxx dias



Metodologia
• Área de amostragem 

• Impactos potenciais, grupos-alvo, unicidade do ambiente 

que será perdido

• Definição da área amostral  representativa e de acordo 

com a área a ser inferida (área de influência)

• A espacialização da coleta de dados deve estar 

estreitamente vinculada às características do 

local/bioma/bacia, ao arranjo,  aos grupos-alvo e aos 

impactos potenciais da usina.



Metodologia

• Delineamento amostral

• Mínimo de duas campanhas.

• Prioridade 1 - definição do problema e a última a 
apresentação de resultados e conclusões.



Implicações de tempo

• Planejamento adequado e particular às condições bióticas e 

físicas da área

• Área de amostragem

• Capacitação da equipe técnica 

• Esforço amostral justificado

• Tratamento adequado dos dados

• Avaliação objetiva dos impactos > diagnóstico realista e 

imparcial

IN 146/2007
Plano de Trabalho de Fauna

LP ?



Implicações de tempo

IN 146/2007
Plano de Trabalho de Fauna

LP ?

• Argumentos do Licenciador:  estudos insuficientes,  

qualidade duvidosa, dados secundários, 

desatualizados e sem aderência à realidade local.

• Dado mal planejado, mal executado e mal analisado 

= qualidade duvidosa, incerteza!

• Artigos 4º e 5º 



Rapeld

• Adequação à fase de LEVANTAMENTO, a adoção inconteste da 
metodologia pode redundar em infrutífera e isolada 
acumulação de dados.



Rapeld

• Comparabilidade versus padronização.

• Integração de  dados coletados de formas diferentes 
na estimativa de um mesmo parâmetro.  

• Parcelas permanentes: monitoramento, aquisição.



Rapeld

• Grau de flexibilidade amostral do Rapeld pode comprometer 

o alcance de respostas esperadas quanto aos impactos sobre 

os ecossistemas diretamente afetados pelo empreendimento 

em biomas diversos do Amazônico.

• O delineamento amostral para estudos de fauna e flora para 

efeito de avaliação da viabilidade padronizado pode 

comprometer o entendimento do “por quê?” amostrar e “o 

quê?” amostrar.



Implicações de tempo

IN 146/2007
Plano de Trabalho de Fauna

LP ?

• Avaliação dos impactos reais no monitoramento

“Art. 6º Os impactos sobre a fauna silvestre na área de 

influência do empreendimento, durante e após sua 

implantação, serão avaliados mediante realização de 

monitoramento, tendo como base o Levantamento de 

Fauna.” 



Implicações de tempo, qualidade, $$$

IN 146/2007
Plano de Trabalho de Fauna

LP ?

• Ausência de ajustes e contatos institucionais 
prévios/equipe técnica

“Art. 4º (...)

VI - informação referente ao destino pretendido para o
material biológico a ser coletado, com anuência da instituição
onde o material será depositado; (anexo formulário de
destinação/recebimento, assinado pelas partes).”

VII - currículo do coordenador e dos responsáveis técnicos,
que deverão demonstrar experiência comprovada no estudo
do táxon a ser inventariado.(sic)



Implicações de tempo, qualidade, $$$

IN 146/2007
Plano de Trabalho de Fauna

LP ?

• Levantamentos de fauna com a estrita aderência à 
paisagem à qual está associada.

Artigo 5º 



• Possibilidade de avaliar a unicidade do 
ambiente a ser perdido:
– Aperfeiçoamento dos instrumentos normativos;

– Aplicação de preceitos técnico-científicos para diagnóstico 
e avaliação de impactos;

– Capacitação técnica e formação de profissionais para 
atuação no licenciamento ambiental!

• É possível uma LICENÇA PRÉVIA ágil e segura.

Considerações finais

Registro
Aneel

LP LI LO



Obrigada!
Contribuições enviar para:
angelica.garcia@engevix.com.br
biol.mariagarcia@gmail.com
+ 55 61 9978 8780



• AII

– Corresponde ao território onde a implantação do projeto 

impacte de forma indireta os meios físico, biótico e 

socioeconômico. A delimitação da AII circunscreve a AID e 

os critérios adotados para a definição de seu limite devem 

ser claramente apresentados e justificados tecnicamente, 

podendo variar em função do meio em análise.

Áreas de estudo - TR



• AII

– Para os meios físico e biótico, a AII será considerada parte 

da bacia hidrográfica do rio principal, a ser definida pelo 

estudo. Sugere-se contemplar como área de estudo, pelo 

menos a totalidade da bacia contribuinte lateralmente à 

área do reservatório, trecho de jusante ao AHE, parte da 

bacia de afluentes  importantes, incluindo o trecho de 

cachoeiras.

Áreas de estudo - TR



• AII

– Quando identificados e/ou solicitados e em função da 

relevância de determinados aspectos ambientais, o EIA 

deverá contemplá-los com dados primários na 

caracterização da AII. Esses dados deverão subsidiar a 

identificação da intensidade e abrangência dos impactos 

diretos causados pelo empreendimento bem como as 

oportunidades de mitigação destes.

Áreas de estudo - TR



• AID

– Área que circunscreve a ADA e cuja abrangência dos 

impactos incida ou venha a incidir de forma direta sobre os 

recursos ambientais, modificando a sua qualidade ou 

diminuindo seu potencial de conservação ou 

aproveitamento, além trechos a jusante e a montante, 

lagoas marginais e ilhas que venham ou possam vir a ser 

afetadas pela implantação e operação do 

empreendimento.

Áreas de estudo - TR



• AID

– Como indicativo da abrangência da área de influência 

direta, na área do reservatório, com sua consequente 

identificação de impactos e proposição de programas e 

medidas eventualmente necessárias, solicita-se apresentar 

o perfil da linha d’água, e planta, com os limites 

georreferenciados da mancha de inundação, com o 

barramento, para uma vazão com tempo de recorrência de 

100 anos.

Áreas de estudo - TR



• ADA

– Infraestrutura necessária à implantação e operação do 

empreendimento, áreas inundadas e respectivas APP; 

trechos afetados por redução de vazão, barramentos, 

diques e canais; pontos de obras civis (vilas residenciais, 

alojamentos, canteiros de obras, vias de acesso 

aproveitadas ou novas, áreas de empréstimo, bota-fora, 

LTs e áreas de segurança).

Áreas de estudo - TR



• ADA

– Os espaços que receberão as obras de infraestrutura e os 

equipamentos urbanos que venham a ser relocados em 

função da implantação do AHE e também os que sejam 

destinados ao reassentamento da população atingida 

devem obedecer às diretrizes de mapeamento da ADA.

Áreas de estudo - TR



Projeto básico 

• Compreende a etapa onde há mais detalhamento dos estudos 
iniciais. No caso das PCH, o detalhamento parte dos estudos 
de inventário. Para as Usinas Hidrelétricas (UHE), o ponto de 
partida é os estudos de viabilidade. O empreendedor deve 
solicitar ao órgão ambiental a Licença de Instalação (LI) para 
poder iniciar a construção e, posteriormente, a Licença de 
Operação (LO) para que a usina possa começar a gerar 
comercialmente.



Estudos de viabilidade 

• Estudos posteriores ao inventário, na qual é 
definida a concepção global de uma usina, sua 
otimização energética, técnico-econômica e 
ambiental, mediante a elaboração dos Estudos 
de Viabilidade Técnico-Econômica (EVTE) e 
dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), com 
avaliação de seus benefícios e custos 
associados.



Estudos de viabilidade 

• Nessa fase faz-se necessário obter a Licença 
Prévia ambiental (LP), junto ao Ibama ou a 
órgãos ambientais estaduais, e a Declaração 
de Reserva de Disponibilidade Hídrica (DRDH), 
emitida pela Agência Nacional de Águas (ANA) 
ou órgão estadual de recursos hídricos. São 
necessários apenas para empreendimentos 
com capacidade superior a 30 MW.



Equipe técnica





Área de estudo



Delineamento experimental
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